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Arquivo

Funcionários da 
CSN apontam 
dificuldades 

para aposentar
Advogada explica que ausência de 

dado técnico provoca negativa do INSS
Acervo pessoal

Alecsandra Resende é advogada previdenciarista e nova 

colunista do Correio Sul Fluminense

Por Ana Luiza Rossi

T
rabalhadores da 
Companhia Side-
rúrgica Nacional 
(CSN) relataram 
di�culdades na 

obtenção e utilização do Per�l 
Pro�ssiográ�co Previdenciário 
(PPP) em processos de aposen-
tadoria junto ao Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS). As 
questões envolvem tanto atrasos 
na emissão da documentação 
quanto divergências relacionadas 
às informações técnicas exigidas 
para análise.

Conforme explicou a advoga-
da previdenciarista e a mais nova 
colunista do Correio Sul Flumi-
nense, Alecsandra Resende, após a 
Reforma da Previdência, em 2019, 
a comprovação do exercício de ati-
vidades expostas a agentes nocivos 
químicos, físicos ou biológicos pas-
sou a ter importância para os segu-
rados, especialmente em casos para 
pedidos de aposentadoria especial. 
É neste contexto que é solicitado o 
PPP que, de acordo com avaliação 
da advogada, é um dos documentos 
mais importantes para garantia dos 
direitos previdenciários.

- É ele quem reúne todo o histó-
rico laboral do trabalhador, indican-
do as atividades exercidas, os agentes 
nocivos presentes no ambiente de 
trabalho e as informações técnicas 
necessárias para análise do INSS. 
O PPP é elaborado com base no 
Laudo Técnico das Condições Am-
bientais do Trabalho (LTCAT), 
documento técnico emitido por en-
genheiro de segurança do trabalho 
ou médico do trabalho, responsável 
por avaliar as condições ambientais 
da empresa - explicou.

Ausência de dado
No entanto, uma das questões 

que têm gerado discussões é a ausên-
cia do chamado Nível de Exposição 
Normalizado (NEN), índice téc-
nico utilizado principalmente para 
avaliação da exposição ao ruído, no 
PPP. De acordo com Alecsandra, 
a informação passou a ter maior 
relevância para o reconhecimento 
do tempo especial após alterações 
promovidas pela legislação previ-
denciária.

A Instrução Normativa nº 128, 
publicada em março de 2022, de-
terminou a inclusão do NEN nos 
PPPs. No entanto, funcionários da 
CSN teriam recebido documentos 
contendo observação sobre a exis-
tência de uma discussão judicial 
relacionada ao LTCAT, sem a apre-
sentação dos dados técnicos deter-
minados.

A questão chegou a um nível 
que a CSN aguarda perícia judicial 
para elaboração de novo LTCAT. 

- Enquanto permanece em aná-
lise judicial, trabalhadores relatam 
di�culdades no reconhecimento 
administrativo de períodos especiais 
perante o INSS, especialmente em 
situações nas quais o PPP registra a 
ausência de determinadas informa-
ções técnicas, como o NEN - pon-
tuou a advogada.

entidade, Leandro Vaz, a empresa 
não estava preparada para atender 
o volume das solicitações em tempo 
hábil, o que justi�ca os atrasos na en-
trega dos PPPs.

Leandro também destacou que 
os PPPs elaborados nos anos de 
2025 e 2026 estão em conformida-
de com as exigências da legislação 
previdenciária e das instruções nor-
mativas do INSS. Ainda de acor-
do com o diretor, as divergências 
apontadas em alguns casos estão 
relacionadas a alterações legislativas 
que modi�caram o formato dos 
documentos emitidos em períodos 
anteriores.

- O trabalhador que identi�car 
necessidade de correção ou atuali-
zação de PPPs antigos pode solicitar 
a reti�cação diretamente na FOX 
(CSN), às terças e quintas-feiras - 
explicou.

Já em casos em que os traba-
lhadores enfrentam atrasos supe-
riores a 60 dias na entrega da do-
cumentação, pode procurar pelo 
departamento jurídico do Sindica-
to. “Nesses casos, realizamos a in-
termediação junto à empresa para 
buscar uma solução mais rápida e 
garantir que o trabalhador não seja 
prejudicado no seu processo de apo-
sentadoria”, concluiu.

O Correio Sul Fluminense 
também entrou em contato com a 
assessoria de imprensa da CSN e do 
INSS para tentar entender se houve 
algum avanço com relação na entre-
ga das documentações que ainda es-
tão atrasadas e também na evolução 
para elaboração do novo LTCAT.

No caso do INSS, a assessoria 
solicitou o envio de cada caso, com 
os dados do segurado e relatos. A 
CSN, por sua vez, a�rmou que iria 
retornar a reportagem mas, até o fe-
chamento desta edição, não obteve 
resposta.

O espaço segue aberto para que 
os citados nas reportagem apresen-
tem suas manifestações.

Ação civil pública
A própria Procuradoria Federal 

Especializada no INSS propôs uma 
ação civil pública contra o grupo 
CSN. O processo permanece em 
tramitação judicial e envolve ques-
tões relacionadas à atualização de 
laudos técnicos ambientais, perícias 
e às informações previdenciárias 
fornecidas aos trabalhadores.

Enquanto isso, há funcionários 

que recebem um ‘não’ do INSS de-
vido a falta das informações para re-
conhecimento da atividade especial.

- O resultado disso é extrema-
mente preocupante. Trabalhadores 
que passaram anos expostos a agen-
tes nocivos enfrentam indeferimen-
tos de aposentadoria especial ou 
precisam recorrer ao Poder Judiciá-
rio para tentar comprovar um direi-
to que, em tese, deveria ser analisado 

com base na realidade efetiva das 
condições de trabalho - disse Alec-
sandra.

A advogada ainda destacou que 
as discussões acerca da atualização 
do LTCAT e critérios técnicos de 
preenchimento do PPP são maté-
rias complexas e frequentemente 
objeto de debates administrativos e 
judiciais. “É fundamental acompa-
nhar a documentação previdenciá-
ria ao longo de toda a vida pro�s-
sional, e não apenas no momento 
de solicitar a aposentadoria. A aná-
lise preventiva do PPP e do LTCAT 
por um pro�ssional especializado 
pode ajudar a corrigir inconsistên-
cias ainda durante o vínculo empre-
gatício e aumentar as chances de re-
conhecimento da atividade especial 
pelo INSS”, frisou.

O que diz o Sindicato
Procurado pelo Correio Sul 

Fluminense, o Sindicato dos Meta-
lúrgicos do Sul Fluminense (Sind-
metal-SF) esclareceu que houve um 
aumento signi�cativo na demanda 
pelo documento nos últimos anos 
e que, segundo o diretor jurídico da 

Nível de Exposição Normalizado (NEN) esteve ausente no Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP), documento essencial para 
aposentadoria. Sindicato afirma que PPPs de 2025 e 2026 estão atualizados


